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PLANO DE CURSO 

 

1. EMENTA 

 

Retrospectiva histórica dos sistemas políticos. Corrupção, nepotismo, fisiologismo, crime 

organizado, favorecimento e “mordomias”. Lesão ao patrimônio público, perda de credibilidade do 

sistema político-administrativo. Transgressão a regras legais ou ao consenso moral. Instituições, 

mecanismos e tipos de controle (Secretaria Federal de Controle, o controle externo por instituições 

como o Legislativo e os Tribunais de Contas e o controle societal partindo dos cidadãos, de 

movimentos e organizações sociais e a imprensa). Problemas de “accountability”.  

 

2. OBJETIVOS 

 

- Apresentar as abordagens teóricas e as evidências empíricas que permeiam a relação entre três 

eixos: i) mecanismos de accountability; ii) transparência e iii) corrupção, enfatizando como os 

recursos de controle e responsabilidade tornam-se imprescindíveis aos regimes democráticos no 

combate às práticas oportunistas dos agentes públicos. 

 

- Debater elementos conceituais, históricos, políticos e culturais associados à noção de corrupção. 

 

-Analisar os efeitos da corrupção sobre as instituições políticas e na sociedade em geral. 

 

- Discutir como a literatura especializada aborda as origens, a continuidade de atos corruptos, 

mensura o grau de corrupção nos países democráticos, avalia suas consequências e apresenta 

alternativas de mecanismos de controle e transparência. 

 

 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

UNIDADE I — Corrupção e transparência nos regimes democráticos. 

 

a) Definição conceitual 

b) Elementos históricos, políticos e culturais associados à corrupção. 

c) Efeitos da corrupção sobre as instituições políticas, os processos políticos e a sociedade. 

d) A mensuração do grau de corrupção e transparência: um balanço das pesquisas empíricas. 

e) Transparência. 



 

UNIDADE II — Mecanismos de accountability 

 

a) Definição, conceitos básicos e classificações (accountability horizontal e accountability 

vertical). 

b) Relação entre accountability, democracia e representação. 

c) Implicações para a qualidade da democracia. 

d) As práticas de controle e combate à corrupção: experiências, limites e avanços. 

 

 UNIDADE III — O controle da corrupção e os mecanismos de accountability no Brasil 

 

a) Público versus privado. 

b) Prestação de contas: dimensões política e legal. 

c) Instituições de controle interno e instituições de controle externo. 

d) A corrupção vis-à-vis aos resultados das políticas públicas 

e) A opinião pública e a percepção da corrupção. 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

Aulas expositivas e interativas. Leitura e discussão de textos que serão previamente 

disponibilizados aos alunos.  

 

 

4 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

 

O sistema avaliativo da disciplina será composto por três atividades: i) aplicação de prova escrita 

com questões objetivas e/ou dissertativas; ii) elaboração de resenhas descritivas e críticas e iii) 

apresentação de seminários, com exposição e debate sobre o tema. Cada avaliação somará o 

máximo de 10,0 pontos. 
 

Será considerado APROVADO o aluno que:  

 Obtiver média aritmética (MA) das avaliações igual ou superior a 7,0 (sete) - aprovado por 

média;  

 Exame final: Média Final = (MA + EF)/2 ≥6 - aprovado por exame final.  

  

Será considerado REPROVADO o aluno que:  

 Obtiver frequência inferior a 75% da carga horária;  

 Obtiver MA inferior a 4,0 (quatro);  

 Obtiver MA inferior a 6,0 (seis), resultante da Média Final após o exame final.  
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